PARECER  Nº  3452,  DE  2008

DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA, SOBRE O PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR Nº 19, DE 2007

De autoria do nobre Deputado Roberto Felício, o projeto em epígrafe objetiva instituir isenção tributária do Imposto sobre Operações Relativas à Circulação de Mercadorias e sobre Prestação de Serviços de Transporte Interestadual e Intermunicipal e de Comunicação – ICMS, para a aquisição de veículos automotores para o uso no transporte escolar.

Nos termos do item 3 do parágrafo único do artigo 148, da XII Consolidação do Regimento Interno, a presente proposição esteve em pauta nos dias correspondentes às 36ª a 40ª Sessões Ordinárias, de 10/05/07 a 17/05/07, não tendo recebido emendas ou substitutivos.

Em prosseguimento ao processo legislativo, por despacho do Excelentíssimo Senhor Presidente, nobre Deputado Vaz de Lima, o projeto foi encaminhado à Comissão de Constituição e Justiça, para ser analisado quanto aos aspectos definidos no artigo 31, § 1º, do Regimento Interno Consolidado.

Na qualidade de Relator designado por esse órgão técnico, verificamos que sob o ponto de vista constitucional a matéria é de natureza legislativa e, quanto ao poder de iniciativa, de competência concorrente, de vez que se encontra em consonância com os preceitos esculpidos nos artigos 19, I e 24, “caput”, da Constituição Estadual, combinados com os artigos 145, § 1º e 146, III, do Regimento Interno consolidado.

Verifica-se, também, que o Supremo Tribunal Federal já apresentou entendimento concernente à matéria, in verbis:
“(...)As proposições legislativas referentes à outorga de benefícios tributários - ou tendentes a viabilizar a sua posterior concessão - não se submetem à cláusula de reserva inscrita no art. 165 da Constituição Federal. Este preceito constitucional, ao versar o tema dos processos legislativos orçamentários, defere ao Chefe do Executivo - mas apenas no que se refere ao tema da normação orçamentária -, o monopólio do poder de sua iniciativa
”. 

“(...) o ato de legislar sobre direito tributário, ainda que para conceder a dispensa jurídica de pagamento da obrigação fiscal, ou para efeito de possibilitar o acesso a favores ou aos benefícios concretizadores da exclusão do crédito tributário, não se equipara - especialmente para os fins de instauração do respectivo processo legislativo - ao ato de legislar sobre o orçamento do Estado. O ato de editar provimentos legislativos sobre matéria tributária não constitui, assim, noção redutível à atividade estatal de dispor sobre normas de direito orçamentário
”.

Além disso, entendemos que o referido projeto altera lei que já faz expressa ressalva quanto à necessidade prévia de celebração de convênio entre os Estados-membros, nos termos do art. 155, § 2º, inciso XII, letra “g”, da Carta Cidadã, razão pela qual não há falar em propositura de matéria alheia à competência estadual.

No entanto, prima facie, poder-se-ia alegar que o projeto contém vício formal, na medida em que busca alterar lei ordinária por meio de lei complementar. Ora, lei complementar não pode cuidar de matéria de lei ordinária, da mesma forma que a lei ordinária não pode tratar de matéria de lei complementar ou de matéria reservada a qualquer outra espécie normativa, sob pena de inconstitucionalidade, já que se uma espécie invadir o campo de atuação de outra, estará ofendendo diretamente a Constituição.

Porém, em que pese a existência desses confortantes argumentos, tal entendimento expressa o exagero do positivismo extremado, o qual mostrou-se, ao longo da história científico-doutrinária, completamente destituído de razão prática, não tendo o condão de solucionar qualquer questão posta em evidência.

É certo que a matéria reservada à lei complementar não pode ser disciplinada por lei ordinária, sob pena de inconstitucionalidade, já que estaríamos diante de inédita situação onde a minoria alteraria decisão da maioria. Entretanto, considera-se como válida lei complementar que trate de matéria de lei ordinária, visto que, nesse caso, tem apenas aparência de lei complementar, ou seja, é substancialmente lei ordinária, podendo até, se for o caso, ser alterada ou revogada pela legislação ordinária superveniente.

Nesse sentido, segundo a lição de Sacha Calmon
, não é caso de inconstitucionalidade, mas sim de perda de status, pois a lei complementar que disciplinar matéria de legislação ordinária terá validade de simples lei ordinária, em razão do fenômeno da adaptação, qual seja: o sistema adapta a pretensa lei à função que lhe determinou o ordenamento em razão da matéria
.

Com efeito, em caso semelhante ocorrido no Congresso Nacional, o nobre Deputado Federal Luiz Eduardo Greenhalgh seguiu a mesma linha e emitiu parecer na Comissão de Constituição e Justiça e de Redação
, o qual culminou com a recém aprovada Lei Complementar federal 125/2007, in verbis:
No entanto, nossa Suprema Corte já pacificou o entendimento de que uma lei ordinária tem a força jurídica suficiente a revogar uma lei complementar quando a matéria desta (lei complementar) for matéria de lei ordinária. Ou seja, estaremos diante de uma lei formalmente complementar, mas materialmente ordinária, podendo, por isso, ser revogada por lei ordinária, ou, até mesmo, por uma mera medida provisória (Ação Declaratória de Constitucionalidade nº 1 do Distrito Federal), como aconteceu em relação às Leis Complementares nºs 7, de 1970, e 70, de 1991, que foram respectivamente revogadas pelas Medidas Provisórias nºs 1.212, de 1995, e 1.724, de 1998.

No presente caso, temos a situação exatamente inversa, ou seja, uma lei complementar revogando uma lei ordinária. A situação torna-se mais tranqüila, seja porque podemos aplicar o princípio da hierarquia das leis para concluir que “quem pode o mais, pode o menos”, uma lei complementar, portanto, revogando uma lei ordinária; seja porque no caso em análise a matéria que se pretende juridicizar por lei complementar (criação da Sudene) é de competência de lei ordinária, ou seja, o presente projeto de lei complementar, nas proposições que criam a Sudene, tem conteúdo de lei ordinária, podendo, portanto, com fundamento nas razões que motivaram o Supremo na decisão da ADC nº 1 do Distrito Federal, revogar outra lei ordinária. (grifos nossos).  

Portanto, por tais razões, não vemos óbices de natureza legal ou jurídica à aprovação do presente projeto de lei complementar, alertando, destarte, o nobre deputado autor da propositura, sobre o rigor do referido ato normativo que, sem sombra de dúvidas, apresenta uma rigidez muito mais acentuada que a dos chamados atos normativos comuns (leis ordinárias), especialmente no que tange à dificuldade de sua aprovação (exigência do quorum qualificado).

Ante o exposto, somos favoráveis ao Projeto de Lei Complementar nº. 19, de 2007. 

É o nosso parecer, s.m.j.

a) André Soares – Relator

Aprovado o parecer do relator, favorável à proposição.

Sala das Comissões, em 11/6/2007

a) Fernando Capez – Presidente
André Soares - Fernando Capez (contrário) – Antonio Salim Curiati – Davi Zaia – Ana Perugini
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